PARECER Nº 211, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 536, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Gilmaci Santos, o projeto em epígrafe tem por escopo dispor sobre os atos de segurança privada em danceterias e casas noturnas.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Verificamos, no entanto, que a disposição contida no art. 4º, caput e parágrafo único, é desnecessários, já que os artigos 927 do Código Civil e 135 do Código Penal se aplicam por si mesmos.

Nessa toada, no intuito de aprimorar o texto legislativo em apreciação, propomos a seguinte.

EMENDA

Suprima-se o artigo 4º do Projeto de Lei nº536/11, remunerando-se os demais.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de Lei nº536, de 2011, com a emenda supra.

a) Alencar Santana Braga – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 22-4-2012.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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